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CONFERÊNCIA DE IMPRENSA 

 

Sobre os recentes desenvolvimentos de importantes 

dossiers e a deterioração da coligação municipal 

PSD/CDS: 

 Município do Porto governado em clima de “fim de festa”, sem 

rumo à espera das próximas eleições autárquicas 

 CDU reclama retirada da confiança política a Manuel Gonçalves, 

o abandono do actual projecto para o Aleixo e a 

remunicipalização dos serviços de limpeza privatizados 
 

 

Nas últimas semanas, a vida política da cidade do Porto ficou marcada pelo falhanço de 
opções estratégicas assumidas para o município pela coligação PSD/CDS mas também pela 
degradação pública da gestão da cidade e da imagem desta coligação.  

Na opinião da CDU, a situação hoje existente assume contornos de elevada gravidade, 
exigindo de Rui Rio e da coligação PSD/CDS a assunção dos seus erros e uma inversão de 
rumo, sob pena de problemas muito sérios na cidade continuarem sem solução. 

A CDU chama a atenção para os seguintes casos: 

 

O processo do Vereador Manuel Gonçalves: A denúncia pública de que o vereador Manuel 
Gonçalves, substituto do então vereador Manuel Sampaio Pimentel, tinha sido considerado, em 
2008, insolvente – o que o impedia, legalmente, de se ter candidatado à Câmara Municipal do 
Porto em 2009, veio ainda agravar a situação que se vive na Câmara Municipal do Porto. 

A CDU sempre se recusou a comentar a situação de insolvência deste vereador, na medida em 
que considera que, esse, é um assunto da sua esfera privada e que apenas tem relevância 
política pelo facto de pôr em causa a credibilidade e o funcionamento da Câmara Municipal do 
Porto. 

Deste modo, e fiel a este princípio, a CDU considera inadmissível a proposta de suspensão do 
mandato deste vereador apresentada à Câmara Municipal do Porto e o silêncio de Rui Rio em 
torno desta questão. O Presidente da Câmara não pode «lavar as mãos como Pilatos», tem a 
obrigação de se pronunciar sobre este assunto, acautelar que esta situação não traga prejuízos 
para o município e solicitar a intervenção dos poderes públicos competentes. 
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A proposta apresentada e aprovada pelos eleitos da maioria é inadmissível não só porque há 
dúvidas fundadas da sua legalidade (pois a existência de reabilitação no futuro não retira a 
ilegalidade da candidatura no passado) mas também porque a proposta apresentada de 
suspensão do mandato por 30 dias, prorrogáveis por iguais períodos, até que a reabilitação do 
vereador Manuel Gonçalves esteja comprovada, significa, objectivamente, a tomada de posse 
de vereadores substitutos precários. Aliás, desde o início deste processo Manuel Gonçalves já 
foi substituído por três vereadores diferentes e houve reuniões em que a coligação ficou-se por 
uma representação de seis vereadores. Registe-se esta curiosidade: segundo o site da 
Câmara, o Executivo tem apenas 12 membros, seis da coligação (e não sete como seria de 
esperar) e seis da oposição! 

Face aos desenvolvimentos deste processo, cujos sinais confirmam estarmos perante uma 
situação muito grave que põe em causa a credibilidade do município arrastando-se há mais de 
três meses sem fim à vista, a CDU exige que Rui Rio proceda imediatamente à retirada da 
confiança política a Manuel Gonçalves. Ao continuar calado perante as sucessivas 
notícias que os órgãos de comunicação social têm publicado, Rui Rio transforma-se no 
principal responsável político por um folhetim que continua a colocar o município do 
Porto nas “bocas do mundo”.  

Aliás, a CDU não resiste em fazer notar algumas semelhanças deste processo local com a 
actual polémica sobre o Ministro Miguel Relvas, na qual também o Primeiro-Ministro Passos 
Coelho teima em continuar calado enquanto se adensa a gravidade do caso à medida que 
mais informações são conhecidas. 

  

Bairro do Aleixo: Em 2008 foi lançado o concurso público da operação imobiliária com vista à 
demolição do Bairro do Aleixo, ao qual a CDU se opôs, tendo sido a única força política 
representada na Câmara Municipal do Porto a votar contra. Esta operação imobiliária visava a 
criação de habitação de luxo, com um preço previsível de venda de 3.150 euros/m2 (preço 
médio dos apartamentos de 630.000 euros), cujo plano de negócios apontava uma taxa interna 
de rentabilidade anual expectável de 22,2%. Apontava-se na altura a opção de construção de 
novos fogos de habitação social, parte significativa dos mesmos no Centro Histórico do Porto, 
para realojar as famílias que habitavam no Bairro do Aleixo. 

Mais uma vez a actual maioria PSD/CDS optou pela demolição de bairros sociais, como já 
tinha acontecido com o S. Vicente de Paulo, para criar condomínios de luxo com vistas para o 
Douro, ao mesmo que expulsa os moradores existentes para outros bairros da periferia da 
cidade do Porto. 

O concurso foi ganho pela Gesfimo, do Grupo Espírito Santo, tendo sido em Novembro de 
2009 aprovada a constituição de um Fundo Especial de Investimento Imobiliário (FEII), cujos 
investidores privados fazia parte a Espart, S.A., que iria subscrever 30% do capital inicial do 
fundo e o ex-deputado do PSD Vítor Raposo, que iria subscrever 60%, sendo o remanescente 
subscrito pela Câmara Municipal do Porto.  

Entretanto, Vítor Raposo encontra-se sob investigação sobre a sua alegada participação, em 
conjunto com Pedro Lima, filho do ex-líder do grupo parlamentar do PSD na Assembleia da 
República Duarte Lima, em torno da compra de terrenos em Oeiras, envolvendo outro fundo 
imobiliário, financiados com 40 milhões de euros de empréstimos por parte do BPN.  

Tal como a CDU alertou, o nível da participação no FEII de Vítor Raposo e o caso BPN estão a 
ter repercussões sobre a operação imobiliária do Bairro do Aleixo e sobre a estrutura de 
participação de capital do FEII. O principal investidor do FEII criado para demolir o Bairro do 
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Aleixo está em situação de incumprimento, uma vez que a Gesfimo, do empresário Vítor 
Raposo, não subscreveu ainda os 60% de unidades de participação no fundo, apesar de já ter 
expirado o prazo contratual para proceder a essa aquisição. 

Assim, a CDU considera que o processo de demolição do Bairro do Aleixo deve ser 
suspenso e que toda a operação imobiliária em curso deve ser reconsiderada. Esta 
evolução vem reforçar o acerto da proposta alternativa da CDU, designadamente de 
realojamento imediato noutros bairros das famílias que o pretenderem, seguido da 
construção, nos terrenos do bairro, de uma nova urbanização social, com características 
físicas completamente diferentes (edifícios baixos, com diversas entradas e com um 
menor número de habitações), que permita o realojamento das famílias que pretenderem 
continuar a viver no local. Neste sentido, na próxima reunião da Câmara, a CDU vai 
colocar à consideração do Executivo a sua proposta alternativa.  

 

A confirmação das vantagens da manutenção na esfera pública dos serviços municipais 
de limpeza e de águas e saneamento: A Água é um bem fundamental que não deve ficar 
subordinado a interesses de consórcios privados. A Empresa Águas do Porto tem dado 
resultados positivos (como já acontecia com os SMAS no mandato 2002-2005), o que 
demonstra que a gestão pública não tem necessariamente que dar prejuízo. Por outro lado, a 
rede de infra-estruturas de água e saneamento está praticamente construída, não sendo, por 
isso, necessários investimentos extraordinários nos próximos anos. Note-se ainda que 
importância de 30 milhões de euros previstos arrecadar por 45% do Capital Social da Empresa 
Águas do Porto é um valor que ficava muito aquém do seu valor patrimonial (a situação líquida 
da empresa, em 31/12/2010, era de 112,8 milhões de euros). O não cumprimento do caderno 
de encargos pelo único concorrente ao concurso de privatização que levou à suspensão do 
processo de privatização foi, simultaneamente, por um lado, um falhanço para a estratégia de 
consolidação orçamental assente em receitas extraordinárias preconizada por Rui Rio e, por 
outro lado, o que melhor poderia ter acontecido tendo em conta os interesses dos portuenses e 
do município. A CDU alerta para a possibilidade de estarmos perante uma tentativa de 
criação de um pretexto para baixar ainda mais o preço a pedir aos consórcios privados, 
ou seja, para tornar as condições mais vantajosas para os privados e piores para o 
município.  

No que diz respeito aos serviços municipais de limpeza, a própria coligação PSD/CDS levou a 
reunião da Câmara uma proposta para anulação do concurso para a concessão aos privados 
da limpeza de cerca de 40% do território da cidade, confirmando o que há muito a CDU tem 
dito, ou seja, que essa opção era a solução mais cara, ruinosa e que pior servia o município. 

A CDU chama atenção para um estudo realizado, quando em 2004 o Pelouro do Ambiente era 
da responsabilidade do vereador Rui Sá, que concluiu pela vantagem em manter os serviços 
de limpeza na esfera da autarquia, o qual mereceu apurado estudo do staff de Rui Rio e, do 
ponto vista económico e técnico, não teve qualquer contestação. 

Em 2007 já com maioria absoluta, a coligação PSD/CDS, com a vergonhosa cumplicidade do 
PS, optou pela privatização de 50% da limpeza, tendo largamente propagandeado a existência 
de estudos técnico-económicos que comprovavam que a Câmara iria poupar 700 mil euros. 
Esses estudos, apesar de insistentemente pedidos pela CDU, nunca foram fornecidos. A 
verdade é que, em vez de poupar, a Câmara acabou por gastar mais 4,3 milhões de euros 
acima do valor anunciado aquando da abertura do concurso, o que configura a 
existência de gestão danosa e confirma que se as propostas da CDU tivessem sido 
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aprovadas, o município teria poupado muitos milhões de euros e prestado um serviço de 
maior qualidade aos portuenses. 

A decisão de anular o concurso foi uma medida sensata. A questão agora é saber o que a 
maioria PSD/CDS vai fazer em relação aos 50% da cidade que estão concessionados. A CDU 
insiste para que sejam tomadas medidas no sentido da anulação do contrato de concessão da 
limpeza e o regresso desta aos serviços da Câmara. 

 

A perda de avultados fundos comunitários para a requalificação do Palácio de Cristal e 
da Estrada da Circunvalação: Depois de ter perdido as verbas de QREN disponibilizadas 
para a requalificação da Estrada da Circunvalação por não ter conseguido articular um projecto 
com municípios vizinhos, a Câmara do Porto também perdeu os financiamentos aprovados de 
5,8 milhões de euros do Plano Operacional de Valorização do Território para o projecto de 
transformação do Palácio de Cristal num Centro de Congressos.   Assim, a somar à situação 
existente em torno do Europarque, que poderá traduzir-se no final em encargos adicionais para 
o erário público, por via das garantias bancárias dadas pelo Estado a empréstimos bancários, à 
evolução da custos deste projecto ter passado dos 17 milhões de euros para 19, depois para 
20 e agora para cerca de 25 milhões de euros, acrescenta-se a perda deste significativo 
financiamento. Desta forma, objectivamente, o projecto de fazer do Palácio de Cristal um 
Centro de Congressos “morreu”. Também neste dossier, a apreciação inicial da CDU sobre 
a inviabilidade financeira do projecto confirmou-se, demonstrando a necessidade de 
abandonar este plano e equacionar uma alternativa que valorize o património existente e 
a sua propriedade pública. 

 

Note-se que a coligação PSD/CDS tem propensão para atrair parceiros de credibilidade 
duvidosa (Trancrone, Vítor Raposo, La Feria, Talento) e de capacidade questionável para o 
projecto em questão (AEP) – o que, para quem procura fazer da honestidade e do rigor a sua 
imagem, não deixa de ser curioso. 

 

A argumentação, agora tornada moda, de Rui Rio de justificar todos os seus falhanços 
com a crise é falsa. A verdade é que Rui Rio e a coligação PSD/CDS estão à frente da 
Câmara do Porto há mais de 10 anos e há projectos que poderiam ser concretizados se 
não se insistisse em soluções desadequadas, como foi o caso do Mercado do Bolhão. 

 

Para a CDU, estes exemplos (outros poderiam ser acrescentados), confirmam que se 
iniciou uma nova fase da actual gestão municipal – o “fim de festa”. Depois de anos de 
afirmação de um estilo de gestão marcado por medidas de delapidação do património e 
serviços municipais, a par com uma conflitualidade permanente com instituições e forças vivas, 
iniciou-se uma recta final até à conclusão do mandato, que podemos caracterizar de abandono 
efectivo das funções pelo Presidente da Câmara e pelos demais vereadores da maioria. O 
Município do Porto está a ser governado à espera das próximas eleições autárquicas, sem 
obra na cidade, com os problemas das populações a agravarem-se e com os serviços públicos 
mais caros e de menor qualidade.  
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A CDU considera que a grave situação hoje existente na cidade do Porto reclama uma 
Câmara Municipal atenta e actuante, que intervenha valorizando os seus serviços e 
equipamentos e capaz de contribuir para a resolução dos problemas das populações, do 
tecido económico e das forças vivas.  

A CDU não desiste de lutar por um Porto mais justo. A CDU, no imediato, depois de ter 
apresentado recentemente uma proposta, que foi rejeitada, com o objectivo que a 
Câmara reassuma os serviços de limpeza privatizados, anuncia que irá apresentar na 
próxima reunião da Câmara uma proposta alternativa à actual operação de especulação 
imobiliária no Aleixo e reclama publicamente a retirada de confiança política por Rui Rio 
a Manuel Gonçalves.  

 

Porto, 29 de Maio de 2012 

A CDU – Coligação Democrática Unitária / Cidade do Porto 

 

 

Participam na conferência de imprensa os dirigentes do PCP e eleitos autárquicos Armindo 
Vieira, Artur Ribeiro e Belmiro Magalhães. 

 


